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RELATÓRIO DA PARTCIPAÇÃO NA IV CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS 

EURO-MEDITERRÂNICOS

Malta, 20 e 21 de Fevereiro de 2004 

1. A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos Euro-Mediterrânicos reuniu em Malta, a 20 e 21 de Fevereiro do corrente. Estiveram presentes 26 delegações, entre as quais algumas representando os Parlamentos dos novos Estados Membros da União Europeia, bem como o próprio Parlamento Europeu. (Anexo I)

2. Foi a seguinte a composição da Delegação Portuguesa:

· Dr. Nuno Manalvo, Assessor para os Assuntos Políticos e Relações Internacionais do Presidente da Assembleia da República; 

· Senhor Sebastião Lobo, Assessor para a Comunicação Social do Presidente da Assembleia da República; 

· Senhor José Nogueira, Chefe de Segurança Pessoal do Presidente da Assembleia da República

3. A iniciativa centrou-se em dois temas: O balanço das Conferências Ministeriais Euro-Mediterrânicas de Valência, Creta e Nápoles; e o Diálogo Parlamentar dentro do Espaço Euro-Mediterrânico.

No primeiro tema: “O Balanço das Conferências Ministeriais Euro-Mediterrânicas de Valência, Creta e Nápoles”foi apresentado um relatório pelo Vice-Presidente do Parlamento Europeu, Dr. Alejo Vidal-Quadros. Este documento (Anexo II) encontra-se em arquivo, na língua em que foi proferido, onde pode ser consultado.

A intervenção do Presidente da Assembleia da República destacou os avanços alcançados nestas conferências que incutiram um novo dinamismo no Processo de Barcelona. 

Assinalaram-se as iniciativas de combate ao terrorismo e de promoção da paz e estabilidade nesta tumultuosa zona de globo; salientou-se o esforço de harmonização legislativa e de integração económica, tendo em vista a criação de uma zona de comércio livre em 2010; incentivou-se o diálogo cultural e civilizacional entre as diferentes margens do antigo Mare Nostrum e, por fim, congratulou-se com a criação da Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica. (Anexo III)

No segundo tema: “O Diálogo Parlamentar dentro do Espaço Euro-Mediterrânico” foram apresentados dois relatórios, um da autoria do Presidente da Assembleia Popular do Egipto, Dr. Ahmed Fathi Sonour, e outro do Presidente do Parlamento da Tunísia, Dr. Fouad Mebazaua. (Anexos IV e V)

Estes relatórios encontram-se em arquivo, na língua em que foram proferidos, podendo ser consultados. 

A intervenção do Presidente da Assembleia da República salientou os diferentes pólos da conflitualidade no espaço euro-mediterrânico e a forma como a diplomacia parlamentar, pelo seu carácter peculiar, pode contribuir para a procura de soluções, tendo em vista a paz, a estabilidade e a prosperidade da região. (Anexo VI) 

4. O debate permitiu verificar algumas convergências de pontos de vista, que se expressam na Declaração Final da Conferência. (Anexo VII) 

5. Paralelamente à Conferência, o Presidente da Assembleia da República teve um encontro com o Senhor Bülent Arinc, Presidente da Grande Assembleia Nacional da Turquia, a pedido deste último, onde se insistiu na realização de uma visita oficial do Presidente e de uma delegação da Assembleia da República àquele País no próximo mês de Setembro, a fim de se testemunhar as reformas que a Turquia tem desenvolvido, tendo em vista todas as matérias exigidas para a adesão à União Europeia. 

6. A hospitalidade de Malta foi excelente, bem como o clima de convívio entre as delegações presentes. A troca de impressões foi de extrema importância. 

7. A participação portuguesa foi acompanhada por um representante dos órgãos de comunicação social acreditados da Assembleia da República. 

8. As Embaixadas de Portugal no Reino Unido e em Itália e Malta, bem como a Cônsul-Geral em Genebra, prestaram qualificado apoio à delegação. O contributo dos serviços da Assembleia da República envolvidos na preparação e acompanhamento do evento foi importante para os resultados obtidos. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

JOÃO BOSCO MOTA AMARAL

Palácio de São Bento, 25 de Fevereiro de 2004

(Anexo III)
INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, DOUTOR JOÃO BOSCO MOTA AMARAL, NA IV CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DOS PAÍSES EURO-MEDITERRÂNICOS 

(La Valleta, Malta — 20 de Fevereiro de 2004)

Tema I: Balanço das Conferências Ministeriais Euro-Mediterrânicas de Valência, Creta e Nápoles

Senhor Presidente 
Minhas Senhoras e 

Meus Senhores:

Felicito o Presidente Anton Tabone pela feliz iniciativa de convocar esta Conferência. E agradeço, a ele e ao Parlamento de Malta, em meu nome pessoal e em nome da delegação portuguesa, a gentil hospitalidade que nos é proporcionada nesta histórica capital.

Malta está situada bem no centro do Mediterrâneo. Ao longo de séculos, cruzaram-se nesta ilha todas as influências civilizacionais, oriundas das duas margens do antigo Mare Nostrum. Nela também se confrontaram as diversas tentativas hegemónicas, sucedendo-se ao longo dos séculos.

O enquadramento histórico e geo-estratégico é, por isso, o mais adequado para uma urgente reflexão sobre os problemas da área geográfica em que se inserem os países, cujos parlamentos aqui representamos.

Minhas Senhoras e 

Meus Senhores

No espírito da declaração de Barcelona para a parceria euro-mediterrânica, os nossos Governos têm procurado as relações mais apropriadas para transformar o Mediterrâneo num espaço de paz, estabilidade e prosperidade, através do reforço do diálogo político e de segurança, bem como da crescente cooperação económica e financeira, a par de um mais profundo conhecimento social, cultural e humano entre as duas margens do mar que nos une. 

As nossas instituições parlamentares, no respeito pelos princípios democráticos e de defesa dos direitos humanos, desempenham um papel preponderante na colaboração e fiscalização dos nossos poderes executivos, tendo em vista o alargar destes objectivos. 

Num espaço onde o mundo tem assistido ao deflagrar dos mais diversos e lamentáveis conflitos, a cooperação interparlamentar ganha uma importância redobrada, a que os nossos Governos não podem ficar alheios. 

Senhor Presidente 
Minhas Senhoras e 

Meus Senhores


Nas conferências ministeriais euro-mediterrânicas de Valência, Creta e Nápoles, os nossos Países encetaram um esforço sério para o relançamento dos objectivos da Declaração de Barcelona, que todos temos o dever de acolher e incentivar. 


No Plano de Acção de Valência criaram-se novos canais de comunicação inter-ministeriais sobre políticas de combate ao terrorismo e promoção da democracia e dos direitos humanos, estimulando-se a adaptação de uma língua estratégica para questões de defesa e segurança, bem como a criação de mecanismos de diplomacia preventiva; apelou-se ao aumento do investimento público e privado na zona do Mediterrâneo, tendo em vista a promoção do crescimento económico e do emprego na área; reafirmou-se a vontade de criação de uma área de comércio livre, a iniciar em 2010. Ao mesmo tempo, a Conferência congratulava-se com a progressiva integração económica da fronteira sul e este do Mediterrâneo; com o início da harmonização legislativa em matéria de comércio e investimento; com o aumento das trocas culturais com o propósito de melhor se conhecer e compreender a base civilizacional dos povos do Mediterrâneo; com a criação da Fundação Euro-Mediterrânica; e, por fim, com a dinamização do relacionamento inter-universitário e a definição do Programa da Juventude Euro-Med. 


Tão importante como todas estas áreas do plano de acção de Valência foi o reconhecimento da necessidade de se dotar o processo de Barcelona de uma dimensão parlamentar. A criação de uma Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica começava aí a ganhar forma. 


Nas Conferências subsequentes de Creta e Nápoles, em 2003, verificou-se terem sido várias as áreas que conheceram uma evolução significativa. Por essa altura, já haviam sido assinados acordos de associação entre a União Europeia e diversos Estados da fronteira sul do Mediterrâneo, estipulando-se a data de 1 de Maio de 2004, altura em que a Europa se alarga a dez novos Estados, para que todos os acordos de associação estejam em vigor. Através dos Acordos de Agadir, vários Estados do Magreb e do Mashrek iniciaram uma zona de comércio livre entre si; estavam já em prática diversos mecanismos no âmbito da diplomacia preventiva e do combate ao terrorismo; foram acordadas novas formas de combate à imigração ilegal e de promoção à imigração legal controlada, de acordo com as capacidades de absorção dos Estados destinatários; e, por fim, estava já em funcionamento a Fundação Euro-Med para a promoção do diálogo entre culturas. 


Foi feito um apelo ao Parlamento Europeu e aos parlamentos nacionais para que o Fórum Parlamentar Euro-Med se transformasse, a breve prazo, numa Assembleia Parlamentar com competências consultivas, garantindo maior visibilidade e transparência ao próprio processo de Barcelona. 


Actualmente existe já uma proposta de um regulamento completo para o funcionamento desta instância parlamentar.


Em suma, o aprofundamento e a operacionalização do Processo de Barcelona vieram a decretar a necessidade de uma maior envolvência dos Parlamentos de cada Estado no cumprimento dos objectivos propostos.


A criação de um espaço de paz, segurança e prosperidade na zona do Mediterrâneo, quer pela integração económica, quer pela harmonização legislativa, quer pela aproximação de culturas, impõe o envolvimento dos cidadãos nacionais de cada um dos nossos Estados. E quem melhor garante essa ligação são, como sabemos, os parlamentos, que legitimamente representam o povo. 


Convicto de ser este o melhor rumo a seguir para a concretização do processo de Barcelona, a Assembleia da República de Portugal apoia sem reservas a criação de uma Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica. 


Num espaço geográfico infelizmente habituado ao conflito e à destruição, está reservada aos parlamentares uma responsabilidade muito especial na aproximação de posições divergentes, no ultrapassar de barreiras divisionistas e na procura de soluções de paz e prosperidade — os bens maiores a que aspiram aqueles que representamos. 

(Anexo VI)
INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

DOUTOR JOÃO BOSCO MOTA AMARAL,

NA IV CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PAÍSES EURO - MEDITERRÂNICOS

(La Valleta, Malta – 20 de Fevereiro 2004)

Tema II: O Diálogo Parlamentar dentro do Espaço 

Euro-Mediterrânico 

Senhor Presidente

Caros Colegas

Minhas Senhoras e

Meus Senhores:

A mais profunda aspiração dos nossos povos é, sem dúvida, viver em paz — e dispor assim das condições de afirmação e desenvolvimento que permitam uma melhoria sustentável do nível e da qualidade de vida.

Ora, em redor do Mar Mediterrâneo tem havido ultimamente diversos conflitos localizados. Afiguram-se ultrapassadas as tensões que acompanharam o desmembramento da Jugoslávia; e a dolorosa divisão de Chipre parece em vias de se resolver, coroando de êxito as diligências do Secretário-Geral da ONU, Kofi Anan. Este último caso evidencia a força unitiva e pacificadora que a aspiração de pertença à União Europeia espalha entre antigos contendores.

Permanece, porém, e em termos gravíssimos, o conflito israelo-palestiniano. É um factor de inquietação para todos os países euro-mediterrânicos.

Há dois anos, na nossa reunião de Atenas, ouvimos todos com entusiasmo as propostas de diálogo do então Presidente do Knesset, Abraham Burg. E até nos dispusemos, muitos de nós, a participar na iniciativa de paz por ele sugerida, deslocando-nos a Jerusalém e a Ramalah para marcar presença junto dos órgãos parlamentares representativos dos dois povos em confronto e fazermos, em uníssono, um solene apelo ao fim dos morticínios e à convivência pacífica. 
O Governo israelita rejeitou logo a ideia, alegando falta de condições de segurança… Estas são, de resto, cada vez piores.

Impõe-se condenar novamente e de forma terminante o terrorismo, de modo especial o uso de pessoas humanas como armas de destruição. O fanatismo que inspira e promove tais procedimentos despreza os limites da racionalidade e torna-se por isso repugnante. Quem se serve de tais meios perde toda a razão que possa ter!

O comportamento do actual governo de Israel também não pode passar sem censura. Um estado democrático só pode utilizar meios legais para combater o terrorismo. O recurso permanente às represálias deslegitima o poder e degrada o uso da força ao nível da simples repressão. Devemos apelar daqui a uma imediata cessação de hostilidades e ao retomar do diálogo entre as partes, sem condições prévias, tendo em vista a garantia do Estado de Israel e a criação, em termos viáveis, do Estado da Palestina.

Senhor Presidente 
Minhas Senhoras e

Meus Senhores:

Decorrendo embora, para além das fronteiras da zona euro-mediterrânica, o conflito no Iraque tem reflexos evidentes em todos os países árabes e por isso também nos afecta.

A eliminação da ditadura bárbara de Saddam Hussein libertou o povo iraquiano de horríveis sofrimentos. Convém agora devolver-lhe o poder de se organizar e governar livremente, assegurando uma transição razoável, com activo envolvimento da ONU, em nome da comunidade internacional.

A intervenção no Iraque é um episódio na luta contra o terrorismo global. Esta luta tem de continuar, em nome da liberdade e da democracia, retirando todas as lições do que até aqui correu mal. Nenhum país, por mais poderoso que seja, pode querer — ou ser deixado…— sozinho enfrentar tal ameaça.

O mundo só voltará a ser seguro quando a sinistra rede terrorista global for desmantelada e os seus dirigentes julgados e condenados pelos crimes gravíssimos cometidos contra a humanidade.


Senhor Presidente 
Minhas Senhoras e

Meus Senhores:

O diálogo e a cooperação na zona euro-mediterrânica revestem para os nossos países um interesse fundamental.

As iniciativas em curso, no âmbito do processo de Barcelona, precisam mostrar-se mais eficazes.

Saúdo a decisão recente de se criar uma Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica, formada por membros designados pelos parlamentos dos países envolvidos e pelo Parlamento Europeu.

Cumprimento o Presidente Pat Cox e o Presidente Abdelwahed Radi pelo sucesso alcançado ao fim de meritórios esforços.

O Parlamento de Portugal manteve-se sempre activamente participante no processo de criação desta nova Assembleia Parlamentar.

Devemos depositar nela as melhores esperanças. O controle democrático, que lhe há-de competir, quanto ao cumprimento dos objectivos concretos definidos em Barcelona e em ocasiões posteriores, é talvez o estímulo que falta para a dinamização da nossa parceria euro-mediterrânica, cuja concreta realização cabe, naturalmente, aos governos dos nossos países e aos órgãos executivos da União Europeia.

Juntos podemos certamente promover a correcção dos desníveis de desenvolvimento verificados nas duas margens do Mediterrâneo.

Juntos podemos certamente combater eficazmente a emigração clandestina, que tantas vidas destrói, tragicamente.

Juntos podemos contribuir para um clima distendido, que facilite o diálogo e afaste o confronto entre as nossas civilizações.

A este respeito julgo que devemos, enquanto presidentes dos nossos parlamentos, encorajar os intercâmbios parlamentares, as visitas mútuas, a constituição de grupos de amizade, no âmbito bilateral.

O envolvimento dos parlamentos e dos seus membros nas relações internacionais é uma mais-valia para o entendimento e a compreensão entre os povos.

Ao longo de muitos séculos, o Mediterrâneo separou-nos e dividiu-nos. É tempo de transformá-lo em ponto de encontro e âmbito de privilegiada cooperação.

